PARECER Nº 1221, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe objetiva instituir o sigilo de dados de vítimas, testemunhas e policiais nos Registros Digitais de Ocorrência ou por qualquer outra forma de registro de Ocorrência Policial nos casos que especifica.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª e 15ª Sessões Ordinárias (de 01/4/19 a 05/4/19), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Em que pese a manifestação contrária da Nobre Relatora designada, alegando que o projeto em epígrafe padece de vício de inconstitucionalidade e por não subsistir o objeto, manifestamos nossa contrariedade aos argumentos ora apresentados.
O aspecto do Projeto de Lei citado como inscontitucional pela Relatora é a violação ao acesso à informação e ao principio da ampla defesa.
Preliminarmente, passaremos a análise da Carta Marga que dispõe em seu artigo 5º: XXXIII - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. [...] (grifo nosso).
O objetivo do projeto é, em primeiro lugar, assegurar a integridade física e a vida de vítimas, testemunhas e agentes da segurança pública do Estado e suas famílias que, ao registrarem infrações penais no modelo atual em que lhes é demandado, ficam sujeitos à vingança daquelas pessoas que acusam, restando sérios prejuízos à persecução penal e à paz social.
A vida é o mais importante de todos os bens jurídicos, afinal, no dizer do criminalista Impallomeni, todos os direitos partem do direito de viver, pelo que, numa ordem lógica, o primeiro de todos os valores é o direito à vida. Por essa razão, a Constituição Federal em seu artigo 5º, no Título III, que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, assegurou, antes de toda e qualquer outra proteção atingida, a inviolabilidade do direito à vida.
Analisando agora a parte segunda do artigo supramencionado, há a ressalva quanto ao sigilo dos dados que sejam imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado.
O Projeto em análise insere na proteção de dados de que trata, os agentes de segurança pública do Estado de São Paulo que exercem a profissão real de protetor do povo e da ordem pública na figura do Estado, estando entre suas várias atribuições, as ações condignas e leais provindas dos seus atos.
Assim, a ação de um agente policial ou de segurança durante o registro de uma ocorrência não pode oferecer risco à vida deste e de sua família e deve ser resguardada pelo ente que ele representa: o Estado. A morte de um agente de segurança pública em decorrência da publicidade dos seus dados pessoais e funcionais não pode mais ser admitida em nenhuma hipótese.
Ainda sobe a ótica da Carta Magna, nos ensina a Doutora e Procuradora-Geral da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, Betina Treiger Grupenmacher: “A publicidade, tal como estatuída no art. 37, ‘caput’, da CF é premissa inafastável de que devem se revestir os atos administrativos; é a regra portanto. Porém, o próprio Texto Constitucional cuidou de estabelecer algumas exceções ao princípio da publicidade, prevendo ressalvas à obediência do princípio nas hipóteses em que o sigilo das informações seja imprescindível à ‘segurança da sociedade e do Estado’ (art. 5, XXXIII). [...] A publicidade é a regra, a inviolabilidade do sigilo, a exceção, garantia constitucional do cidadão frente à atuação do Poder Público, integrando o rol de direitos fundamentais [...] (grifo nosso). No Brasil, o art. 5º, LX, CF assim dispõe: a lei poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. (Processo Administrativo Fiscal, 5º Vol, Dialética, 2000, p. 22).
Para concluir este entendimento, nos ensina, ainda, René Ariel Dotti que a intimidade se caracteriza como a “esfera secreta da vida do indivíduo na qual este tem o poder legal de evitar os demais”. (Proteção da vida privada e liberdade de informação, São Paulo: RT, 1980, p.69)
Diante do exposto, resta positiva a constitucionalidade do presente projeto.
Em seguinte, a Relatora defende em seu parecer que a ampla defesa processual restaria prejudicada quando preservados os dados no registro da ocorrência. Não iremos adentrar no mérito do princípio, visto que, por uma questão jurídica lógica a restrição de divulgação dos dados pessoais se limita ao advogado legalmente constituído, do Ministério Público e da Justiça.
O sigilo de que trata o Projeto de Lei é quanto aos dados e informações pessoais, e diante desse entendimento é que se propõe adiante um substitutivo assegurando a plenitude do exercício do direito de defesa, inexistindo assim qualquer justificativa residual de agressão à ampla defesa como pretexto para se inviabilizar a eficaz proteção à segurança dos agentes de segurança pública.
No parecer com resultado contrário, se vislumbram algumas leis e resoluções que tratam da proteção às vítimas e testemunhas no âmbito do Estado de São Paulo de forma eficiente na maioria das vezes. Contudo, o presente Projeto abrange também o sigilo aos dados pessoais dos agentes de segurança pública do Estado visando à sua proteção.
Exemplo disso é a Resolução SSP-7/2016, da Secretaria de Segurança Pública do Estado, que, em que pese aplique os termos da Lei Federal de Acesso à Informação, não prevê a hipótese de sigilo nos mesmos termos deste Projeto de Lei. A presente Resolução, além de ser hierarquicamente inferior à proposição apresentada, trata apenas dos agentes subordinados à Secretária de Segurança Pública excluindo então os Agentes de Escolta, Segurança e Vigilância Penitenciária, vez que o Comandante, ao edita lá, possui óbvias limitações administrativas, o que não se pode dizer de um Parlamentar.
Ainda, de forma imprescindível é que se propõe adiante um substitutivo para que o projeto trate objetivamente desses agentes como um todo, nos trâmites do registro da ocorrência e do inquérito policial, ambos os termos que a Resolução mencionada não trata.
O direito deve acompanhar a sociedade e não o contrário.
Há um princípio constitucional sensível implícito denominado “Princípio da Proibição da Proteção Deficiente”, segundo o qual ao Estado é vedado conferir proteção deficiente na defesa dos direitos e garantias fundamentais. O art. 37, caput, do Texto Constitucional, ao tratar do princípio da eficiência da administração pública vai ao encontro desse postulado de proteção eficaz.
Desse modo, ao buscar um alargamento do espectro de tutela e defesa da vida, enquanto valor supremo do ser humano, o projeto atende amplamente ao comando constitucional de eficiência, inserindo-se na mais moderna tendência mundial de buscar o chamado garantismo positivo, mediante atuação positiva do Estado, em contraste com o garantismo negativo, o qual implica na abstenção de ação para impedir a violação de direitos. Aqui, se trata de uma ação efetiva para buscar a tutela da vida dos agentes de segurança, mediante o comportamento comissivo de se impor o sigilo sobre seus dados pessoais.
Celso Antonio Bandeira de Mello explica: “Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa uma ingerência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra” (Curso de Direito Administrativo, 5ª ed, São Paulo, Malheiros, 1994, p. 451).
Há inúmeros relatos de situações aqui explicitadas, com policiais e agentes sendo assassinados, ameaçados, vivendo sob a égide do medo e da incerteza de sua própria segurança e de sua família.
O caso mais recente é do Cb PM Fernando Flávio Flores, integrante do 1º Batalhão de Choque da Rota, 38 anos, morto com pelo menos 30 tiros de fuzil, às 6h30, na porta de casa ao sair para trabalhar. Ele deixa esposa e três filhos. Estava na Rota havia 14 anos.
Segundo depoimentos, o assassinato teve relação com a operação batizada como “Jibóia”, que tinha como alvo membros de uma facção criminosa que estaria levantando informações sobre a identidade e endereços de policiais e investigando a vida dos agentes para matá-los.
Segundo a Secretária de Segurança Pública, três policiais militares foram mortos no período de folga em locais próximo de suas residências no primeiro trimestre do ano. Em todo o ano passado, 19 policiais em folga foram mortos.
Propomos o presente

SUBSTITUTIVO
“De-sê ao Projeto de Lei nº 251 de 2019 a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 251 de 2019
INSTITUI O SIGILO E A PROTEÇÃO DE DADOS DOS AGENTES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Nos boletins de ocorrência, registros digitais de ocorrências e inquéritos policiais deve ser adotado, de ofício, aos agentes integrantes da Secretaria de Segurança Pública do Estado e aos agentes da Secretaria de Administração Penitenciária sigilo quanto aos seus dados e informações pessoais, restritos ao interesse do Ministério Público e da Justiça.
§ 1º - Os agentes mencionados poderão ser identificados nos casos previstos neste artigo, apenas por:

a) Seu primeiro nome;

b) Número de Registro Funcional (RF) ou Registro Especial (RE).
§ 2º - Para fins de notificação, será indicado o endereço da Secretaria de Segurança Pública ou da Secretaria de Administração Penitenciária, com base naquela em que o agente for vinculado.
Artigo 2º - São considerados dados e informações pessoais, para fins dessa lei, conforme descrito no “caput” do artigo 1º, o nome completo, o endereço residencial, o domicílio, o endereço profissional, os itinerários comuns do agente, os locais de convivência, a filiação, os números de registro geral, o cadastro de pessoa física, dados locacionais, identificadores eletrônicos e demais dados relacionados à pessoa natural identificada ou identificável.
Artigo 3º - O poder executivo, por meio dos órgãos competentes, disciplinará o detalhamento técnico para o perfeito cumprimento desta lei.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
O substitutivo vem acrescentando ao Projeto de Lei a seara do inquérito administrativo, contudo encontra-se perfeitamente ajustado à competência legislativa dos Estados. Isto porque, o artigo 24, XI, da Constituição Federal afirma ser competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar sobre procedimentos em matéria processual, ficando a União com a edição das normas mais gerais e os Estados com o detalhamento de acordo com as especificidades de cada região.
A dúvida está em discernir processo (lei federal) de procedimento (federal e estadual). Todos os livros de Processo Penal, são unânimes em afirmar que inquérito policial não é processo, mas procedimento com a finalidade de investigar a prática de um crime e sua autoria, com vistas a fornecer subsídios a um futuro processo, onde só então, haverá acusação. O processo somente se instala quando o juiz aceita a denúncia ou a queixa.
No inquérito, ainda não há acusação, razão pela qual não se fala em defesa, sendo impossível, portanto, haver a alegada afronta ao princípio da ampla defesa. Nesse sentido é a observação de Fernando Capez, definindo processo como “o conjunto de princípios e normas que disciplinam a composição das lides penais, por meio da aplicação do Direito Penal objetivo”, e procedimento como “o modo pelo qual são ordenados os atos do processo até a sentença” (Curso de Processo Penal, Saraiva, SP, p. 01 e 03).
No processo, além do procedimento - mera sequência de atos -, ocorre a relação jurídica processual entre autor, réu e Estado-juiz, enfeixando toda uma gama de direitos e princípios processuais inerentes à prestação jurisdicional do processo acusatório. Se ainda não existe acusação, não se pode falar em ampla defesa, contraditório, nem em publicidade (o inquérito, aliás, é, ou deveria ser, sigiloso, nos termos do art. 20 do Código de Processo Penal). Evidentemente, já se aplicam alguns dos princípios constitucionais, tais como proibição de provas ilícitas, acesso do advogado aos autos baseado no direito de informação (resguardadas hipóteses excepcionais), mas não existe relação processual.
Legislar sobre inquérito policial, por conseguinte, é legislar sobre procedimentos e não sobre processo. À União, evidentemente, compete sempre a edição das regras processuais gerais, cabendo aos Estados, sem jamais contrariá-las, complementá-las, sempre que se tratar de procedimento.

O art. 20 do Código de Processo Penal diz que o inquérito policial é um procedimento sigiloso. Esta é a regra geral do procedimento, podendo os Estados detalhá-la, desde que não afrontem seu conteúdo. Nesse exato sentido, ao julgar outro procedimento sucedâneo do inquérito policial, qual seja, o inquérito civil público, já decidiu nossa mais alta Corte de Justiça: “O inquérito civil é procedimento pré-processual que se insere na esfera do direito processual civil como procedimento, à semelhança do que sucede com relação ao inquérito policial em face do direito processual penal. Daí, a competência concorrente prevista no art. 24, XI, da CF” (STF, Adin n. 1285-1/SP, rel. min. Moreira Alves, requerida Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo).
O projeto, portanto, além de oportuno e necessário, não invade a seara de competência privativa da União.
Diante de todo o exposto, acreditamos que esta Casa Legislativa não pode se furtar em propor ações que resguardam vidas, em especial a dos agentes do Estado e suas famílias, custe o que custar, custe o empenho que for necessário.
Sendo assim, apresentamos nosso voto favorável ao Projeto de Lei nº 251, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto, contando com o apoio de Vossas Excelências para aprovação do mesmo.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável ao projeto na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Dra. Damaris Moura – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Emidio de Souza – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Alex de Madureira – Marina Helou (abstenção) 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe objetiva instituir o sigilo de dados de vítimas, testemunhas e policiais nos Registros Digitais de Ocorrência, Boletins de Ocorrência ou por qualquer outra forma de registro de Ocorrência Policial nos casos que especifica.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01/04/19 a 05/04/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O projeto elaborado pelo nobre Parlamentar revela uma preocupação legítima sobre a proteção de dados pessoais de vítimas, testemunhas e agentes policiais e de segurança. Não se ignora o fato de que a publicidade de tais informações pode gerar risco de retaliação ou de tentativa de coação por parte de investigados e condenados.

Em que pese o esforço louvável do autor da propositura, esta Parlamentar entende que o projeto não pode ser acolhido. Em primeiro lugar, por padecer de vício de inconstitucionalidade. Em segundo lugar, pelo fato de seu objeto já ser abarcado por legislação vigente no Estado de São Paulo. Vejamos.

Sob o aspecto constitucional, o projeto acaba por violar o direito ao acesso à informação e o princípio da ampla defesa. A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º:
Artigo 5º - [...]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
Ora, o acesso à informação é direito fundamental de todo e qualquer cidadão, no âmbito do qual está incluso, dentre outros, o direito de acesso às informações relativas a registros policiais, que gozam de caráter público e não podem ser tornadas sigilosas sem que razões jurídicas excepcionais sejam suscitadas para tanto.

De fato, o sistema de Justiça Criminal brasileiro exige, em decorrência de seus fundamentos principiológicos, que os documentos associados aos procedimentos investigatórios sejam disponibilizados àqueles que constam como sujeitos passivos da persecução criminal, o que infirma a conveniência do PL sob apreço.

Com efeito, o sistema acusatório no processo penal, em consonância à Convenção Americana de Direitos Humanos, primou pela publicidade e por considerar o acusado como sujeito de direitos, de modo que aquele que está sendo investigado ou acusado deve ter a possibilidade infranqueável de saber quem é o autor da investigação ou acusação que pesa em seu desfavor.

De igual modo, o princípio da ampla defesa, baluarte do Estado Democrático de Direito, tem como pressuposto o próprio direito instituído no inciso XXXIII do artigo 5º do texto constitucional; haja vista que a defesa só pode ser exercida se fornecidos os elementos necessários para que o investigado saiba do que está sendo acusado, nenhuma informação do gênero pode lhe ser subtraída ou tornada sigilosa sem que razões extremas justifiquem a medida.

Ademais, o próprio Regulamento de Uniformes do pessoal da Polícia Militar do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 28.057 de 1987, prevê, nos termos do artigo 112, a obrigatoriedade de identificação nominal:
É obrigatório o uso de identificação de posto e nome ou graduação e nome, nos uniformes básicos ou específicos abaixo discriminados [...]
Para além dos aspectos constitucionais, no que tange ao objeto do Projeto em tela, imperioso destacar que a legislação relativa à proteção de vítimas e testemunhas já é bastante ampla.

No âmbito federal, a Lei nº 9.807/99 instituiu o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e estabeleceu normas gerais para organização de programas especiais com o mesmo objetivo.

No âmbito estadual, há uma série de normas que disciplinam a matéria. A Lei nº 10.354/99 estabeleceu medidas de auxílio e proteção a serem prestadas pelo Estado às vítimas e seus familiares, além das testemunhas. A Lei nº 13.558/09, da mesma forma, prevê medidas de proteção nos procedimentos de inquéritos policiais e nos boletins de ocorrência.
O Decreto nº 44.214/99, alterado pelo Decreto nº 56.562/2010, instituiu o Programa Estadual de Proteção a Testemunhas - PROVITA/SP, vinculado à Secretaria da Justiça e à Secretaria da Defesa da Cidadania e da Segurança Pública, como parte do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas.

As medidas previstas em tais diplomas legais abarcam a preservação da segurança das vítimas e testemunhas, além do acompanhamento para garantir a reparação do dano ou lesão sofrida, programas pedagógicos para readaptação profissional e social, restrição de divulgação de dados e sigilo de informações pessoais.
Sendo assim, em relação às vítimas e às testemunhas, as normas existentes revelam-se mais que suficientes para assegurar a proteção necessária não somente de seus dados pessoais, mas também da integridade física e do direito de reparação e reinserção em seu meio social.

Não obstante, ainda que esta Parlamentar entenda que restringir o acesso aos dados constantes em registros policiais configura inconstitucionalidade por violação ao acesso à informação e à ampla defesa, certo é que o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Segurança Pública, editou a Resolução SSP-7 de 2016, decretando o sigilo de dados constantes em boletins e registros de ocorrência por 50 anos.

Dessa forma, embora se discorde do mérito da Resolução, fato é que ela está em vigor, o que faz com que o Projeto em comento perca seu objeto.

Frise-se que o PL nada tem a acrescentar à legislação vigente. Além do que, não se observa uma lógica na seleção dos crimes para os quais o sigilo seria aplicado, haja vista que a proposta não prevê, por exemplo, a organização criminosa, delito dos mais graves quando se trata da proteção a vítimas e agentes policiais.

Ademais, insta destacar que, obviamente, não se negará o sigilo em situações de risco real. Diante de evidências de ameaça à segurança e à integridade de vítimas, testemunhas ou policiais, a preservação dos dados pessoais é medida que se impõe em qualquer circunstância.

Com fulcro no exposto, por padecer de vício de inconstitucionalidade e por não subsistir o objeto do projeto apresentado, este parecer é pela sua não aprovação.

a) Janaina Paschoal
